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   18-12-2024 

 

ASSUNTO: Texto Final e relatório da discussão e votação na especialidade dos 

Projeto de Resolução n.º 185/XVI/1.ª (BE) e Projeto de Resolução n.º 

188/XVI/1.ª (PS) 

 

Para o efeito da sua votação final global, junto se envia o texto final e o relatório da 

discussão e votação na especialidade dos Projeto de Resolução n.º 185/XVI/1.ª (BE) 

– Recomenda ao Governo que garanta condições de bem-estar, salubridade e 

segurança no local de trabalho aos profissionais da PSP e da GNR e Projeto de 

Resolução n.º 188/XVI/1.ª (PS) – Recomenda ao Governo o desenvolvimento, 

implementação e reforço de políticas relativas à condição das Forças de Segurança em 

matéria de alojamento e habitação, saúde mental e formação, em diálogo com as 

associações representativas dos seus profissionais, aprovado na reunião desta 

Comissão de 18 de dezembro de 2024. 

 

 

A Presidente da Comissão,  

 

 

                                                                                                    (Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263887
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263887
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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 DOS  PROJETOS DE RESOLUÇÃO N.o 185/XVI/1.ª (BE) e  N.o 188/XVI/1.ª (PS) 

 

RECOMENDA AO GOVERNO QUE GARANTA CONDIÇÕES DE BEM-ESTAR, 

SALUBRIDADE E SEGURANÇA NO LOCAL DE TRABALHO AOS PROFISSIONAIS 

DA PSP E DA GNR 

 

RECOMENDA AO GOVERNO O DESENVOLVIMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E 

REFORÇO DE POLÍTICAS RELATIVAS À CONDIÇÃO DAS FORÇAS DE 

SEGURANÇA EM MATÉRIA DE ALOJAMENTO E HABITAÇÃO, SAÚDE MENTAL 

E FORMAÇÃO, EM DIÁLOGO COM AS ASSOCIAÇÕES REPRESENTATIVAS DOS 

SEUS PROFISSIONAIS 

 

 

Os Projetos de Resolução identificados em epígrafe baixaram à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para apreciação e votação na 

especialidade, em 4 de julho de 2024, após aprovação na generalidade. 

 

1. Na reunião realizada a 18 de dezembro de 2024, foi apresentada uma proposta 

conjunta de substituição dos Projetos de Resolução pelos proponentes, após o 

que teve lugar a discussão sobre a proposta apresentada e em que intervieram: 

- o Senhor Deputado Fabian Figueiredo  (BE), que apresentou a iniciativa e que 

referiu que os Grupos Parlamentares proponentes tinham reunido consensos na 

apresentação de um texto final conjunto, descrevendo sumariamente os 

principais pontos do mesmo, que passava por garantir que o Governo, até ao final 

do primeiro trimestre de 2025 levasse a cabo o levantamento e o 

desenvolvimento de políticas de melhoramento das condições de trabalho e de 

vida das forças de segurança e encetasse o diálogo nesta matéria com as 

estruturas representativas destes profissionais, sendo que após a apresentação 

da iniciativa, o Deputado se ausentou; 

- A Senhora Deputada Isabel Moreira (PS), que subscreveu a intervenção do 

Senhor Deputado Fabian Figueiredo; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263887
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- O Senhor Deputado Nuno Jorge Gonçalves (PSD), que referiu que a lei acerca 

dos investimentos nas infraestruturas já devia estar na sua fase final desde 2022 

e que agora se iria iniciar o cumprimento destes mesmos valores e relembrou o 

compromisso assumido pela Senhora Ministra da Administração Interna acerca 

da necessidade de estimular e valorizar as carreiras dos profissionais das forças 

de segurança e assegurar o alojamento dos profissionais que estavam 

deslocados, referindo igualmente que o prazo constante da proposta de texto final 

conjunto era exíguo; 

2. Submetido a votação na especialidade, a proposta conjunta de substituição dos 

Projetos de Resolução foi aprovada  com os votos a favor do Grupo Parlamentar 

do PS e a abstenção dos Grupos Parlamentares do PSD e do CH, na ausência 

dos Grupos Parlamentares da IL, BE, PCP, L e CDS-PP e da DURP do PAN, 

tendo sido adotado o seguinte título: “Recomenda ao Governo o 

desenvolvimento, implementação e reforço de políticas relativas à condição das 

Forças de Segurança em matéria de alojamento e habitação, salubridade e 

segurança nos locais de trabalho, saúde mental e formação, em diálogo com as 

associações representativas dos seus profissionais.” 

 

3. Segue em anexo o texto final dos Projetos de Resolução n.os 185/XVI/1.ª (BE) e 

188/XVI (PS). 

 

Palácio de São Bento, 18 de dezembro de 2024 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

(Paula Cardoso) 
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TEXTO FINAL 

 DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO N.o 185/XVI/1.ª (BE) 

E  N.o 188/XVI/1.ª (PS) 

 

RECOMENDA AO GOVERNO O DESENVOLVIMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E 

REFORÇO DE POLÍTICAS RELATIVAS À CONDIÇÃO DAS FORÇAS DE 

SEGURANÇA EM MATÉRIA DE ALOJAMENTO E HABITAÇÃO, 

SALUBRIDADE E SEGURANÇA NOS LOCAIS DE TRABALHO, SAÚDE 

MENTAL E FORMAÇÃO, EM DIÁLOGO COM AS ASSOCIAÇÕES 

REPRESENTATIVAS DOS SEUS PROFISSIONAIS 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166. ° da 

Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo que: 

 

1) Prossiga o esforço – a par do investimento do PRR já em execução, no valor de 

38M€ – de criação de condições aos profissionais deslocados, com a 

colaboração dos municípios, através de apoios ao alojamento e das suas 

famílias, contemplando um maior equilíbrio entre a vida profissional e a vida 

pessoal e familiar; 

 

2) Reforce as políticas de prevenção em relação à verificação de casos de 

“burnout” e à ocorrência de suicídio nas Forças de Segurança, com base nas 

iniciativas e nos estudos já existentes, e independentemente do seu 

aprofundamento através da realização de nova investigação, aprovando 

iniciativas focadas na sensibilização, mapeamento dos casos de risco e 

minimização de fatores de risco local de trabalho; 

 

3) Aprofunde os processos de formação inicial e ao longo das carreiras com vista, 

entre outros, à atualização para utilização de ferramentas tecnológicas, ao 

reforço da consciência e das capacitações dos operacionais para matérias de 

cidadania e igualdade e para intervenção em contextos exigentes do ponto de 

vista dos direitos fundamentais e à formação para estratégias de policiamento 

de proximidade; 
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4) Prossiga e conclua as ações previstas na Lei de Programação das 

Infraestruturas e Equipamentos para as Forças e Serviços de Segurança do 

Ministério da Administração Interna até 2026, no valor global de 607M€, 

garantindo a manutenção do investimento nos equipamentos de proteção 

individual, nas tecnologias de informação, nas viaturas, nas infraestruturas, em 

armamento e nos equipamentos para as funções especializadas; 

 

5) Execute, até ao final do primeiro semestre de 2025, as obras de requalificação 

previstas e ainda não executadas na lei de programação de infraestruturas e 

equipamentos para as forças de segurança; 

 

6) Inicie e conclua, até ao final do primeiro trimestre de 2025, um levantamento das 

condições de salubridade e conservação do edificado afeto à PSP e GNR e 

elabore um plano estratégico, devidamente calendarizado, para a execução das 

obras que se revelem necessárias; 

 

7) Assegure, em negociações com as associações sindicais e profissionais 

representativas das forças de segurança, no âmbito de um plano concertado de 

revisão das carreiras com vista à valorização salarial e ao reforço da dignidade 

da condição policial, em especial para as funções que comportam risco e 

penosidade, por forma a garantir um tratamento equitativo entre funções e 

atividades semelhantes; 

 

8) Aprove a proposta de alteração à Portaria n.º 298/2016, de 29 de novembro, que 

regula o regime dos serviços remunerados, designadamente a sua requisição, 

autorização, duração, organização e modos de pagamento, bem como os 

valores devidos pela prestação desses serviços remunerados pelos militares da 

GNR e pelo pessoal policial da PSP, já concluída e integrada na Pasta de 

Transição legada pelo XXIII Governo Constitucional; 

 

9) Assegure e valorize o envolvimento das associações sindicais e 

socioprofissionais das forças de segurança na construção de soluções e políticas 

públicas dirigidas aos seus profissionais. 
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Palácio de São Bento, 18 de dezembro de 2024 

 

    

   A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

    (PAULA CARDOSO) 

 

  

   


